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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO                                             

Proc. Adm nº 419/2023-Edital nº 138/2023-Chamamento nº 004/2023

EDITAL Nº 138/2023 
CHAMAMENTO  PÚBLICO Nº 004/2023
                     O Município de São Jerônimo comunica aos interessados que está procedendo ao CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas especializada para prestação de serviços de PERÍCIA MÉDICA POR MEIO DE JUNTA MÉDICA OFICIAL, de acordo com o Parecer Jurídico, de 14 de agosto de 2023 e do parecer do PE 084/2023, permanecendo este edital aberto por prazo indeterminado, a contar de sua publicação no site do Município.


O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei n° 8.666/1993 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento.

1. SERVIÇOS
1.1.
Os serviços de junta médica,  objeto do credenciamento, será de acordo com o constante na tabela abaixo:
	Item
	DESCRIÇÃO
	Unid.

	Qtd mensal
	Valor Unit.
	limite mensal
	limite anual

	1
	Credenciamento de empresa especializada para perícia médica por meio de junta médica oficial, conforme termo de referência
	Servço
	10
	R$ 1.383,00
	R$ 13.830,00
	 R$165.960,00


1.2. Os limites de valores indicados na tabela do item 1.1 são relativos aos serviços prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de execuções individuais mínimas.
2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1.Poderão se credenciar junto ao Município as pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da futura contratação que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital, bem como na legislação pertinente.
2.2. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços ao Município de São Jerônimo, objeto deste credenciamento, deverão entregar os documentos indicados no item 3 deste edital, no setor de Protocolo Geral do Município, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, nesta Cidade, durante o horário de expediente, das 09h às 12h e das 13h às 15h, telefone: (51) 3651-1008 ou através do envio da documentação para o e-mail: tributos@saojeronimo.rs.gov.br.
2.3. O chamamento público de credenciamento permanecerá aberto por prazo indeterminado a futuros interessados que preencherem as condições previstas no edital. 
2.4.  O prazo de vigência do termo de credenciamento será pelo período de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com possibilidade de prorrogação até o limite de 60 (sessenta) meses. 

2.4.1  A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.
3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
3.1.  Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em que conste, dentre os seus objetivos, a prestação do serviço indicado no item 1.1 devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
3.2.       Habilitação fiscal e trabalhista
a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme instrução normativa da SRFnº 200 de 13 de setembro de 2002. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa Federal);
d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da Empresa;
e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da Empresa;
f) Certidão de Regularidade de Situação – FGTS, todas com prazo de validade vigente;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011. 
3.2.1. Todas as certidões devem ser apresentadas com prazo de validade vigente. Os documentos que não possuírem data de vigência deverão possuir data de expedição de menos de 90 (noventa) dias.
3.3.       Qualificação econômico-financeira  
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata da sede da pessoa jurídica, expedida pelo cartório distribuidor (Fórum), vigente em até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

3.4.       Habilitação Técnica 
a) Registro da Empresa no Conselho Regional de Medicina;

b) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

c) Regularidade junto ao Órgão da Vigilância Sanitaria do Estado e/ou Município da sede da Empresa ( local de atendimento) através do Alvará de Licença Sanitária.
OBS: A avaliação dos documentos exigidos no item 3.4 e letras “c” do item 3.5 deste edital será analisada pelo fiscal.
3.5.       Demais documentos exigidos:

a)  Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b)  Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, assinada por representante (s) legal (is) da empresa.
c)REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO: conforme modelo anexo, contendo as seguintes informações: a) capacidade máxima de perícias médicas mensal; b) indicação dos dias e horários de atendimento; c) caso não seja possível o atendimento máximo mensal a empresa deverá informar o quantitativo de perícias médicas que se dispõe a realizar e respectivos dias e horários de atendimento. (modelo anexo)
3.6.Os documentos apresentados deverão ser originais, cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos originais, salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que a CPL, se entender necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos. 
4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. A execução e condições para prestação do objeto será de acordo com o Termo de Referência – anexo I - deste Edital. 
4.2. Havendo mais de uma credenciada, a quantidade de atendimentos será dividida entre as empresas credenciadas, de acordo com a disponibilidade de cada uma. 

4.3. A escolha do Credenciado será feita exclusivamente pelo periciado, tomador do serviço, que receberá a lista do(s) credenciado(s) com seus respectivos horários de atendimento, quando autorizado o serviço pela Secretaria de Saúde do Município. 
4.4. Após a escolha, o Fiscal Técnico entrará em contato com a empresa, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias para informar a data de agendamento, devendo a perícia ocorrer no período entre 15 (quinze) e 30 (trinta) dias do mesmo.
4.5. Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.
4.6. A realização das pericias deverá ocorrer na sede da(s) empresa(s) credenciada(s), devendo a(s) mesma(s) estar(em) localizada(s) em até 100 (cem) km da sede do Município de São Jerônimo/RS. Quilometragem limitada a 100km por se tratar de servidores já com problemas de saúde e debilitados, os quais poderão ter complicações em uma viagem muito longa. 

4.7. Empresa(s) localizada(s) acima de 100 (cem) km da sede do Município poderá(ão) se credenciarem, porém a(s) mesma(s) deverá(ão) fornecer transporte adequado aos servidores e acompanhantes (caso necessário).

5. É vedado
a) o trabalho do crendenciado em dependências ou setores próprios do Município;

b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 84 da Lei nº 8.666/1993, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º, da Lei nº 8.666/1993;
c) a cobrança diretamente do paciente atendido de quaisquer valores decorrentes do credenciamento.

5.1. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

5.2.      A credenciada que, por qualquer forma, não cumprir as normas do termo de credenciamento  celebrado está sujeita as sanções previstas no art 87 da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 5.5. e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 5.9;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

5.3.   As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 5.2 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

5.4.  A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do credenciamento celebrado.

5.5.  A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor contratado, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento costumaz do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 5.5;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do credenciamento, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho.

5.6.  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

5.7.  As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

5.8.  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço, a nota de empenho ou credenciamento deverá ser cancelada ou rescindida, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

5.9. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CREDENCIADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CREDENCIADA falhar ou fraudar na execução do termo de credenciamento, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CREDENCIADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

5.10.  O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período:
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

5.11.  Em caso de constatação de descumprimento ao credenciamento ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 5.2. deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 5.2. o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

5.12. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 15 (quinze) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. Após verificação e ateste da prestação de serviços pelo fiscal, a fatura será encaminhada para pagamento, que será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após  o recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), realizada a conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

6.2.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
6.3. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

6.4. Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados e atestados pelo fiscal.

7. FORMALIZAÇÃO
O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme anexo, contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, que lhe forem pertinentes.
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

	Despesa
	Dotação
	Descrição
	Elemento
	Fonte Recurso

	49
	03012229339039
	Administração Governamental
	33903950
	500 Recursos não Vinculados de Impostos


9. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

9.1 Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público,  serão recebidos junto ao setor de Protocolo Geral, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br.
9.2.Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá ser protocolizado conforme refere o descrito no item 8.1.

9.3.É admitido o envio de impugnações ao edital ou de recurso, desde que original seja protocolado na forma dos itens 9.1 e 9.2 no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento do protocolo, sob pena de indeferimento.
10. INFORMAÇÕES

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 09h às 12h e das 13h às 16h, na Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no Setor de Licitações, na Rua Coronel Soares de Carvalho, nº 558, Bairro Centro, nesta cidade, onde encontra-se disponível o edital e anexos. O referido documento ainda está disponível junto ao site do Município: https://www.saojeronimo.rs.gov.br/licitacao, podendo ser solicitado através do e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br 
11. DOS ANEXOS
                Constituem o presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II - Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da CF/88.
ANEXO III – Declaração de Idoneidade

ANEXO IV – Requerimento de Credenciamento
ANECO V– Minuta do Termo de Credenciamento

São Jerônimo,  03 de novembro de 2023.
         ALESSANDRA STREB SOARES AZZI ARAÚJO

	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica

Rafael Panczinski de Oliveira

OAB/RS 100.665


SECRETÁRIA DE GOVERNO

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

Termo de Referência 

OBJETO: credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços DE JUNTA MÉDICA, conforme especificações descritas abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID
	QUANT. MENSAL 
	VAL. UNITÁRIO
	VALOR LIMITE MENSAL
	VALOR LIMITE ANUAL

	1
	CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PERÍCIA MÉDICA POR MEIO DE JUNTA MÉDICA OFICIAL, CONFORME  TERMO DE REFERÊNCIA
	Serviço
	10
	R$1.383,00
	R$13.830,00
	R$165.960,00


Necessidade da Contratação: O objeto da presente licitação é o credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços de Junta Médica, conforme recomendação jurídica do parecer do PE 084/2023.

Prazo de Entrega/Início: A partir da assinatura do termo de credenciamento.

Prazo de Execução/vigência: A vigência e execução será pelo prazo de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação até o limite de 60 (sessenta) meses, com início na data de assinatura do contrato.
Local de execução do serviço: Sede da empresa Credenciada
Gestor do Contrato: Tiago Oliveira dos Santos – rh@saojeronimo.rs.gov.br – (51) 3651-1744

Fiscal Técnico: Fábio Caldana – drcaldana@gmail.com – (51) 3651-3748

Fundamentação da Contratação
 
Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar a contratação de empresa especializada para realização de perícias médicas com a finalidade de atender a demanda de Servidores públicos da Prefeitura Municipal de São Jerônimo se mostra mais adequada.

Execução do Objeto
a)
Os agendamentos das perícias médicas serão realizados pelo Fiscal Técnico do contrato junto a empresa credenciada. Sendo os seguintes prazos:

I. A escolha da empresa credenciada será feita exclusivamente pelo periciado, tomador do serviço, que receberá a lista dos credenciados, com os respectivos horários de atendimento, quando autorizado o serviço pela Secretaria de Saúde do Município.;


II. Após a escolha, o Fiscal Técnico entrará em contado com a empresa, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias para informar a data de agendamento; 

III.Após informar a data de agendamento, a perícia deverá ocorrer no período entre 15 (quinze) e 30 (trinta) dias do mesmo.

b)
No agendamento para realização da perícia, o Fiscal Técnico deverá informar à Coordenadoria de RH preferencialmente por meio eletrônico, bem como encaminhar à empresa vencedora, a quantidade de perícias a ser realizadas, local, nomes e demais documentos que deram origem ao agendamento da perícia (exames, atestados, etc);

c)
Em até 30 (trinta) dias, após a realização da perícia, a empresa contratada deverá encaminhar à Coordenadoria de Recursos Humanos, bem como ao Médico do Trabalho do Município, laudos médicos periciais (conforme legislação vigente), juntamente com documento com quesitos à junta médica (conforme anexo I), deferindo ou negando o benefício pretendido, como também, quando o caso, definir se trata-se de incapacidade temporária ou permanente, parcial ou total para a realização da atividade do periciado, constando CID, data do início e possível fim do afastamento, até mesmo para efeitos de revisão posterior de eventual benefício concedido e também esclarecer quando entender ser caso de readaptação; 

d)
Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município;

e)
Os profissionais contratados para realização das perícias objeto deste memorial não farão parte do quadro de servidores deste Município;

f)
A junta médica deverá ser composta por no mínimo 3 médicos devidamente registrados junto ao conselho regional de medicina do Rio Grande do Sul (CREMERS).

g) A realização das pericias deverá ocorrer na sede da(s) empresa(s) credenciada(s), devendo a(s) mesma(s) estar(em) localizada(s) em até 100 (cem) km da sede do Município de São Jerônimo/RS. Quilometragem limitada a 100km por se tratar de servidores já com problemas de saúde e debilitados, os quais poderão ter complicações em uma viagem muito longa. 

h)
Empresa(s) localizada(s) acima de 100 (cem) km da sede do Município poderá(ão) se credenciarem, porém a(s) mesma(s) deverá(ão) fornecer transporte adequado aos servidores e acompanhantes (caso necessário).

Ciclo de Vida do Objeto

Os serviços deverão ocorrer pelo prazo de 12 meses e deve estar de acordo com o descritivo solicitado.

Requisitos da Contratação

Poderão participar todos os interessados que se apresentarem para credenciamento a qualquer momento, durante a vigência do Edital, desde que estejam cumprindo as condições estipuladas e prazo informado nesse termo. Serão credenciados tantos quantos forem os prestadores habilitados.    

    Gestão do Contrato

A fiscalização acontecerá durante a prestação do serviço e comprovado com a entrega do Laudo por parte da empresa.
Critério de Pagamento e Medição

O pagamento se dará até 30 dias após o recebimento da nota fiscal na Secretaria de Fazenda.

Critério da Seleção do Fornecedor

Serão credenciados os fornecedores que cumpram todos os requisitos de habilitação.

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO INFANTIL
 (nome da Empresa) , inscrição no CNPJ/MF nº _____________ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ______________, DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, bem como que comunicará à Administração Municipal qualquer fato ou evento superveniente que altere a atual situação. 

*Ressalva: (...) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

Local, _______ de ______________ de ______. 

_____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III
MODELO  DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de interessado no Chamamento Público nº do MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de .

_____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV
Requerimento de Credenciamento
Chamamento Público nº 00​​​___/2023
 ___________________________ (Nome do estabelecimento), pessoa jurídica de direito __________ (público/privado), inscrita no CNPJ sob o n.° ________________, sediada na _______________ município ______________, vem por seu representante legal, _________________________ (nome) inscrito no CPF sob o n.° __________, apresentar seu interesse em credenciar-se junto a Prefeitura Municipal de São Jerônimo, para Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de perícia médica.
A empresa possui condições de realizar a capacidade máxima mensal das perícias médicas, de segunda a sexta-feira, ou durante os dias (indicar os dias da semana) _______________________nos horários ______________.

  Obs.: Caso a empresa não possua capacidade para atender o limite mensal das perícias médicas, deverá a indicar sua capacidade mensal de atendimento, indicando os dias e horarios de atendimento, na forma do presente credenciamento.
                                                                   LOCAL , _____ de ________ de 2023.

_____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO No ...

Chamamento Público nº 00__/2023
Termo de credenciamento para prestação de serviços de PERICIA MÉDICA POR MEIO DE JUNTA MÉDICA OFICIAL.
O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua  Coronel Soares de Carvalho, no 558, inscrito no CNPJ sob o no 88.117.700/0001-01, neste ato representado pelo Secretária de Governo, Alessandra Streb Soares Azzi de Araújo, designada pelo Sr. Prefeito Municipal pelo Decreto 4890/2018,  doravante denominado CREDENCIANTE, e a Empresa 

	EMPRESA
	

	CNPJ
	

	ENDEREÇO
	

	TELEFONE
	

	E-MAIL
	


doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com os elementos do Processo Administrativo nº ...../2023 e (Protocolo Geral nº ....../2023), requerimento de credenciamento, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a prestação dos serviços de __________, de acordo com o descritivo e valor(es) constante(s) na tabela a seguir:
	Item
	DESCRIÇÃO
	Unid.

	Valor Unit.

	1
	Credenciamento de empresa especializada para perícia médica por meio de junta médica oficial, conforme termo de referência
	Serviço
	R$ 1.383,00


2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO

2.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENDIADO, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em conta o número de pericias efetivamente realizados por encaminhamento do Município,  multiplicado pelo valor unitário do item, correspondente da Tabela constante no Anexo I do edital.
3.2. Após verificação e ateste da prestação de serviços pelo fiscal, a fatura será encaminhada para pagamento, que será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após  o recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), realizada a conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

3.2.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.3. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

3.4. Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados e atestados pelo fiscal.

4. CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DO OBJETO:
a)
Os agendamentos das perícias médicas serão realizados pelo Fiscal Técnico do contrato junto a empresa credenciada. Sendo os seguintes prazos:

I. A escolha da empresa credenciada será feita exclusivamente pelo periciado, tomador do serviço, que receberá a lista dos credenciados, com os respectivos horários de atendimento, quando autorizado o serviço pela Secretaria de Saúde do Município.;


II. Após a escolha, o Fiscal Técnico entrará em contado com a empresa, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias para informar a data de agendamento; 

III.Após informar a data de agendamento, a perícia deverá ocorrer no período entre 15 (quinze) e 30 (trinta) dias do mesmo.

b)
No agendamento para realização da perícia, o Fiscal Técnico deverá informar à Coordenadoria de RH preferencialmente por meio eletrônico, bem como encaminhar à empresa vencedora, a quantidade de perícias a ser realizadas, local, nomes e demais documentos que deram origem ao agendamento da perícia (exames, atestados, etc);

c)
Em até 30 (trinta) dias, após a realização da perícia, a empresa contratada deverá encaminhar à Coordenadoria de Recursos Humanos, bem como ao Médico do Trabalho do Município, laudos médicos periciais (conforme legislação vigente), juntamente com documento com quesitos à junta médica (conforme anexo I), deferindo ou negando o benefício pretendido, como também, quando o caso, definir se trata-se de incapacidade temporária ou permanente, parcial ou total para a realização da atividade do periciado, constando CID, data do início e possível fim do afastamento, até mesmo para efeitos de revisão posterior de eventual benefício concedido e também esclarecer quando entender ser caso de readaptação; 

d)
Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município;

e)
Os profissionais contratados para realização das perícias objeto deste memorial não farão parte do quadro de servidores deste Município;

f)
A junta médica deverá ser composta por no mínimo 3 médicos devidamente registrados junto ao conselho regional de medicina do Rio Grande do Sul (CREMERS).

g) A realização das pericias deverá ocorrer na sede da empresa credenciada, devendo a mesma estar localizada em até 100 (cem) km da sede do Município de São Jerônimo/RS. Quilometragem limitada a 100km por se tratar de servidores já com problemas de saúde e debilitados, os quais poderão ter complicações em uma viagem muito longa. 

h)
Empresa localizada acima de 100 (cem) km da sede do Município poderá se credenciarem, porém a(s) mesma(s) deverá(ão) fornecer transporte adequado aos servidores e acompanhantes (caso necessário).

4.4. É vedado
a) o trabalho do crendenciado em dependências ou setores próprios do Município;

b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 84 da Lei nº 8.666/1993, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º, da Lei nº 8.666/1993;
c) a cobrança diretamente do beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento;

d) a transferência de direitos e obrigações decorrentes desse termo.
5. CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO

5.1. O CREDENCIANTE realizará a fiscalização dos serviços decorrentes desse termo, através  de  servidor municipal, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do CREDENCIADO no objeto desse termo. Gestor e fiscal, nomeado para este contrato,  conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	Nome
	e-mail / fone
	função

	Saude
	Fabio Caldana
	drcaldana@gmail.com – fone: 51 36513748
	Fiscal Técnico

	Infraestrutura
	Tiago Oliveira dos Santos
	rh@saojeronimo.rs.gov.br – fone: 
 fone: 51 36511744
	Gestor


6. CLÁUSULA SEXTA – RESCISÃO 
6.1. A rescisão deste Termo se dará numa das seguintes hipóteses:


a) pela ocorrência de seu termo final;


b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de ___ (_____) dias;


c) por acordo entre as partes;


d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de condição estabelecida no edital ou neste próprio termo.
7. CLAUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES

7.1. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

7.2.      A credenciada que, por qualquer forma, não cumprir as normas do termo de credenciamento  celebrado está sujeita as sanções previstas no art 87 da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

f) Advertência;

g) Multa, nos moldes do subitem 7.5. e seguintes;

h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 7.9;

i) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.   As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 7.2 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

7.4.  A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do credenciamento celebrado.

7.5.  A multa aplicável será de:

f) 0,5% (meio por cento) do valor contratado, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

g) 5% (cinco por cento) por descumprimento costumaz do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 7.5;

h) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

i) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho;

j) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do credenciamento, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho.

7.6.  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

7.7.  As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

7.8.  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço, a nota de empenho ou credenciamento deverá ser cancelada ou rescindida, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

7.9. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

d) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CREDENCIADA permanecer inadimplente;

e) Por até 12 (doze) meses, quando a CREDENCIADA falhar ou fraudar na execução do termo de credenciamento, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

f)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CREDENCIADA:

III. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

IV. For multada, e não efetuar o pagamento.

7.10.  O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período:
d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

7.11.  Em caso de constatação de descumprimento ao credenciamento ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 7.2. deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 7.2. o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

8. CLÁUSULA SÉTIMA - FORO

8.1. Fica eleito o foro da Comarca sede do Município CREDENCIANTE para dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente.


E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 3 (três) vias de igual teor e forma.


                                   Município de ____________, ____. de _______________ de 20___.        



_____________________________                      

	O presente Termo de Credenciamento foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
   Em ___/___/20___           ___________________      
                                                 Assessor Jurídico




      Credenciado

                                        


 








Fone/Fax.: (51) 3651- 1744- R 228-Dep. de Licitações-E-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br  

CNPJ 88.117.700/0001-01 - Rua Cel. Soares de Carvalho, 558 - São Jerônimo - RS

